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Prefácio

A boa gestão das políticas sociais é um passo decisivo para dar
efetividade às intervenções públicas na área social. Para alcançar esse
objetivo, o Governo do Estado de São Paulo estabeleceu, nos últimos
anos, novos parâmetros de gestão para suas políticas sociais. A pri-
meira tarefa foi criar uma estratégia para superar a fragmentação de
programas e a pulverização de recursos da Secretaria Estadual de
Assistência e Desenvolvimento Social (SEADS). A segunda, fortale-
cer o compromisso de avaliar as políticas sociais estaduais que, mor-
mente por causa do modelo brasileiro de intervenção, ainda apresen-
tavam elevado grau de superposição de ações em diferentes níveis de
governo. Era necessário estabelecer critérios mais adequados de dis-
tribuição de recursos e definir padrões para melhorar a eficiência das
políticas de combate à pobreza.

Embora as mudanças estejam ainda em fase de consolidação,
avançamos muito ao longo desses últimos anos. Em janeiro de 2004,
o Governo do Estado de São Paulo deu um passo inédito no cami-
nho da descentralização das ações de assistência social. Os milha-
res de convênios que a SEADS celebrava anualmente com as prefei-
turas e entidades sociais paulistas foram substituídos por um Con-
vênio Único de Proteção Social, pioneiro no país, baseado nos Pla-
nos Municipais de Assistência Social (PMAS). Para isso, foi criado
um amplo programa de capacitação em gestão para os técnicos dos
municípios. Sua implantação permitiu o fortalecimento da capacida-
de dos gestores municipais para atuar de forma ativa na área social.

A alocação de recursos foi racionalizada por meio de critéri-
os de repasses automáticos e co-financiamento das ações, com re-
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gistro da prestação de contas pela internet. A parceria com as pre-
feituras municipais assegura a realização de ações de proteção bási-
ca (preventivas) e especial (situações de risco social) para atendi-
mento de famílias, crianças e adolescentes, idosos e população em
situação de rua. Os Planos Municipais de Assistência Social devem
prever as necessidades de atendimento, segundo as carências do
público-alvo e da situação social local.  Como conseqüência dessas
mudanças, o Estado de São Paulo aprofundou a descentralização
prevista pela Lei Orgânica de Assistência e Desenvolvimento Social
(LOAS) e antecipou as medidas que o Governo Federal viria a im-
plantar a partir de 2005, com a criação do Sistema Único de Assis-
tência Social (SUAS).

Em relação aos programas de transferência de renda, as mu-
danças também são positivas e vêm promovendo a ampliação gradu-
al da cobertura das famílias situadas abaixo da linha de pobreza. O
Programa Renda Cidadã, que oferece R$ 60,00 mensais a famílias
pobres com filhos de 0 a 15 anos, atendia, em 2003, 50 mil famílias.
No ano seguinte, passou a atender 61.800 famílias e, em 2006 atingiu
mais de 160 mil. Para enfrentar a situação de vulnerabilidade que
afeta fortemente os jovens de baixa renda, especialmente nas áreas
metropolitanas, foi criado também o Ação Jovem, iniciativa pioneira
que oferece uma bolsa para jovens de 15 a 24 anos com ensino funda-
mental e/ou médio incompleto, para incentivá-los a completar a es-
colaridade básica. São oferecidos, ainda, cursos de capacitação para
o trabalho por meio de parcerias. Em 2006, foram atendidos mais de
90 mil jovens, com um investimento orçado em R$ 99 milhões.

Para integrar as informações e monitorar as diversas ações e
programas sociais implementados no Estado de São Paulo, foi conce-
bido, em parceria com a Casa Civil do Governo do Estado, o Sistema
Pró-Social, um sistema corporativo informatizado que unifica os ca-
dastros sobre as principais ações, programas, entidades e beneficiários
sociais no Estado, evitando assim a duplicidade do atendimento e a
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superposição de programas de transferência de renda. O Sistema Pró-
Social possui hoje cerca de 5 milhões de pessoas cadastradas, além de
150 programas e 6380 instituições. O processo de inclusão e atualiza-
ção dos registros é contínuo, proporcionando à SEADS e ao Governo
uma visão dinâmica sobre a realidade social no Estado.

Os diversos contornos da pobreza e da vulnerabilidade social,
entretanto, exigem uma flexibilidade de resposta que muitas vezes o
setor público não tem. A dimensão da pobreza e da exclusão deman-
dam, por outro lado, uma coordenação de ações que as entidades
privadas ou do terceiro setor não podem atender. A parceria entre os
dois, nesse sentido, é capaz de aumentar a eficiência das iniciativas
que, ao atender os mais pobres e vulneráveis, contribuam efetivamente
para o desenvolvimento social. Com esse objetivo, foi criada a Rede
Social São Paulo: uma parceria entre o governo, organizações da so-
ciedade civil e o empresariado paulista com a missão de promover a
integração e articulação de programas intersetoriais, evitando a frag-
mentação, a superposição e a pulverização das iniciativas, ou seja, a
tarefa de trabalhar juntos para garantir maior eficiência às políticas
sociais, evitando que cada entidade ou órgão de governo atuasse de
forma isolada.

O papel da SEADS é coordenar, estimular e apoiar a coopera-
ção, animar as parcerias e articular as ações propostas. São membros
da Rede Social: o Governo do Estado de São Paulo por meio de diver-
sas secretarias, as entidades empresariais e suas fundações, os gover-
nos municipais, Conselhos de Defesa dos Direitos da Criança e do
Adolescente, Conselhos Tutelares e demais conselhos e organizações
que atuam na área social.

A integração e a coordenação de iniciativas não se restringem
ao simples (ainda que importante) objetivo da otimização alocativa
dos recursos. O objetivo maior é permitir aos atores intercambiar as
experiências que desenvolvem e o conhecimento que possuem sobre
elas e sobre seus beneficiários. É essa troca que permitirá a todos no
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Estado de São Paulo implementar projetos que atendam cada vez
melhor as necessidades da população mais carente. São ações mais
inovadoras e efetivas, desenhadas a partir de diagnóstico apurado
da situação de pobreza no Estado, bem como dos recursos e oportu-
nidades de que dispomos para superá-la.

Todas essas mudanças assinalam o esforço do Governo de São
Paulo em imprimir uma nova cultura e lógica na área social. Para dar
suporte ao novo modelo de gestão, iniciamos, em março de 2003, ne-
gociações com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) vi-
sando captar recursos para o aprimoramento do sistema de
monitoramento e avaliação dos programas sociais. O projeto foi assi-
nado com o BID em junho de 2005 e tem como principal objetivo me-
lhorar a eficiência e a efetividade da Política de Assistência e Desen-
volvimento Social do Estado. Executado com o suporte do Programa
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o projeto deverá
consolidar as inovações em gestão social desenvolvidas pela SEADS,
as quais constituem o objeto da presente série de publicações.

Rogério Pinto Coelho Amato
Secretário Estadual de Assistência e

Desenvolvimento Social
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Apresentação

O texto a seguir apresenta o Sistema Pró-social, uma das prin-
cipais inovações implementadas nos últimos quatro anos pela Secre-
taria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social (SEADS). Essa
inovação é descrita no contexto da evolução da política social no Bra-
sil e, em particular, no Estado de São Paulo. Por isso, antes da descri-
ção do Sistema propriamente dito, o texto faz um breve relato da tra-
jetória dessa política, desde a redemocratização do país, tendo a Cons-
tituição de 1988 como marco histórico e a estabilização da economia
como ponto de inflexão no debate sobre os gastos sociais no Brasil.

O tema da focalização ganhou destaque na discussão sobre os
gastos sociais a partir da criação dos programas de transferência de
renda. O recente aparecimento de tais programas e sua evolução tam-
bém são brevemente descritos, com o relato do processo que deu ori-
gem ao Programa Bolsa Família. Mencionam-se, inclusive, as dificul-
dades que permearam a implementação desse programa federal, até
para facilitar a compreensão da importância de um sistema infor-
matizado e online de beneficiários, como o que foi criado pelo gover-
no do Estado de São Paulo.
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Novo enfoque no combate à pobreza

Nos últimos anos, as discussões sobre as políticas de combate
à pobreza no Brasil têm enfatizado a dificuldade de se fazer com que
tais políticas alcancem, de fato, a população pobre. Apesar da evolu-
ção de diversos indicadores, a opinião geral é que a redução da po-
breza e da exclusão não tem sido compatível com o crescimento dos
gastos sociais, que aumentaram significativamente desde a década
de 80. Segundo DRAIBE (1998) "os sistemas de proteção social foram
submetidos, desde o início dos anos 80, às múltiplas e desencontradas
pressões da democratização, da crise e dos ajustamentos".

A expansão desses sistemas está diretamente ligada à consoli-
dação da democracia brasileira, refletindo as pressões que vinham se
acentuando desde meados da década de 70 pelo fim do regime mili-
tar e de seu aparato institucional. Tal movimento culminou, já na vi-
gência da chamada Nova República, com as transformações cristali-
zadas na Constituição de 1988. Em síntese, a nova Carta apontou para
a ampliação dos direitos sociais, a universalização do acesso, a intro-
dução do conceito (mais amplo) de seguridade social e a criação de
benefícios não vinculados a contribuições prévias nem ao mercado
formal de trabalho (id, ibid).

Em 1993, a aprovação da Lei Orgânica de Assistência Social
(LOAS) confirmou a orientação dada pela Constituição e estabeleceu
um reordenamento institucional dessa área nas três esferas da admi-
nistração pública. A Lei fixou como diretriz a descentralização dos
programas e serviços, além de prever os mecanismos de controle so-
cial e de financiamento da política. Para isso, foram criados o Conse-
lho Nacional de Assistência Social (CNAS) e o Fundo Nacional de
Assistência Social. Como condição para o repasse de recursos aos
Estados e municípios, o Artigo 30 da LOAS determinou que cada
uma dessas unidades da federação também deveria criar um Conse-
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lho de Assistência Social, de composição paritária entre governo e
sociedade civil, um Fundo de Assistência Social, com orientação e
controle dos respectivos Conselhos, e um Plano de Assistência
Social.

No entanto, a promulgação da Carta e a aprovação da LOAS
não representaram o fim das lutas pela expansão dos direitos de ci-
dadania. Mais do que em outras áreas, no caso dos direitos sociais
ainda havia um longo caminho a percorrer entre o reconhecimento
legal e a efetiva implementação desses direitos. Nesse percurso, os
avanços obtidos após a transição do regime não foram contínuos,
pois sempre intervieram forças ligadas à manutenção de antigas prá-
ticas clientelistas, centralizadoras e autoritárias.

Além disso, a nova configuração da política social teve de con-
viver com a instabilidade econômica do período, que obrigou as três
esferas da administração a lidarem com o agravamento da pobreza e
com uma piora significativa dos indicadores sociais. Posteriormente,
o severo ajuste fiscal que acompanhou a estabilização da economia
impôs, também, a todas as esferas de governo a necessidade de con-
trolar gastos e encontrar fontes de financiamento que substituíssem
o chamado "imposto inflacionário".

Dessa forma, sem deixar de lado a agenda da democratização
e da descentralização, a política social ingressou na década de 90
incorporando novas diretrizes, que diziam respeito à qualidade do
gasto.  Segundo OLIVEIRA (1999), "a década de 90, especialmente a
partir do lançamento do Plano Real, é marcada por crescente preo-
cupação com as questões relativas a eficiência, efetividade e eqüida-
de do gasto público, o que é coerente com as tendências mais recen-
tes de reformas no campo social.”

Com a estabilização da economia, tornou-se cada vez mais
notório que os gastos sociais das três esferas de governo, ainda que
continuassem escassos frente à dimensão da pobreza no país, já eram
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suficientes para se conseguir resultados melhores do que os obtidos
até então. Chegava-se ao consenso de que, independentemente de
qualquer esforço para aumentar os recursos disponíveis, era preciso
fazer com que tais recursos chegassem efetivamente aos pobres, me-
lhorando suas condições de vida e possibilitando que eles saíssem da
pobreza.

Por outro lado, as ações do governo na área social até muito
recentemente fragmentavam-se numa infinidade de programas e pro-
jetos, que funcionavam de forma desarticulada e se sobrepunham uns
aos outros. Municípios, Estados e a União protagonizavam uma espé-
cie de “disputa pelos pobres”, desenvolvendo iniciativas semelhantes
para atacar os mesmos problemas, sem que a soma desses esforços
aumentasse seus efeitos. Ao invés da cooperação entre os entes fede-
rativos, prevalecia (e ainda prevalece) a concorrência entre eles.

Tal disputa, longe de responder às demandas da população,
acabava atendendo aos interesses dos que defendiam a manutenção
de velhas estruturas políticas, baseadas no clientelismo e na cooptação.
A ausência de uma ação articulada, orientada por critérios de trans-
parência e eficiência na aplicação dos recursos, favorecia a distribui-
ção clientelista dos benefícios, a corrupção e o fortalecimento dos gru-
pos que costumavam controlar a política local segundo os padrões
vigentes no tempo dos “coronéis”.

O Estado brasileiro costumava enfrentar esses problemas com
a criação de novos controles burocráticos, que por sua vez geravam
novas brechas para a corrupção e aumentavam o custo de execução
das políticas. A conseqüência óbvia era a dispersão dos esforços, a
pulverização e o desperdício de verbas, agravados pela falta de uma
avaliação sistemática e consistente dos resultados da política social.
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Disso resultou que um volume relativamente grande de gastos pro-
duziu pouco ou nenhum impacto sobre as condições de vida da po-
pulação pobre.

Seja porque os recursos ainda se perdem nos meandros da bu-
rocracia, seja porque são desviados pela corrupção, ou ainda porque
são pulverizados e distribuídos de acordo com critérios clientelísticos,
o fato é que se difundiu na sociedade a percepção de que as políticas
sociais não têm logrado alcançar seu objetivo.

Já em meados da década de 90, um número crescente de espe-
cialistas, acadêmicos e representantes de instituições multilaterais de
financiamento passou a defender a necessidade de focalização das po-
líticas sociais, como forma de aumentar sua efetividade e sua eficiência.
A focalização pode se dar tanto por segmentos da população a ser
atendida como por área geográfica, buscando-se atingir os chama-
dos bolsões de pobreza.

Os Programas de Transferência de Renda e o desafio
do Cadastro Unificado

O primeiro passo para que isso seja alcançado é descobrir, com
a maior precisão possível, quem são, onde estão e como vivem os
pobres, quais são suas carências e como eles se relacionam com os
serviços públicos. Trata-se de uma tarefa tanto mais difícil quanto
maior o grau de exclusão social dessa população e de informalidade
no mercado de trabalho, na medida em que tais pessoas ficam ausen-
tes dos cadastros tradicionalmente utilizados pelos órgãos do gover-
no (RAIS, PIS/PASEP, FGTS, Previdência Social, etc.).

Além disso, é preciso considerar que a gestão de um cadastro
de potenciais beneficiários das políticas sociais envolve uma série de
dificuldades. Dado o dinamismo da economia e da sociedade, eles
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podem entrar ou sair da condição de pobreza conforme a variação de
sua renda e inserção no mercado de trabalho; mudar de endereço,
formar novas famílias ou ampliar as já existentes; sair ou ingressar
no sistema educacional, etc. No entanto, somente um cadastro preci-
so, bem elaborado e constantemente atualizado pode evitar o desper-
dício de recursos e garantir a adequada focalização das políticas pú-
blicas destinadas a combater a pobreza. O cadastro também pode ser-
vir para o acompanhamento da evolução das condições de vida dos
beneficiários de políticas sociais, permitindo que estas sejam avalia-
das, corrigidas e aperfeiçoadas. Como instrumento de gestão, o ca-
dastro facilita a integração das políticas, na medida em que uma
mesma base de dados pode orientar a atuação de diferentes órgãos e
instâncias de governo.

Em meados da década de 90, com a criação dos programas de
transferência de renda, primeiro por alguns governos municipais e
estaduais e a seguir pelo governo federal, a necessidade e a impor-
tância de um cadastro dos beneficiários tornaram-se ainda mais evi-
dentes.

Tais programas surgiram em substituição à velha distribuição
de cestas básicas, que deu lugar ao repasse de dinheiro diretamente
às famílias, por meio de cartões magnéticos e acesso ao sistema ban-
cário. Para identificar os beneficiários da nova política e efetuar o
repasse, os governos passaram a cadastrar as famílias, registrando o
nome de seus integrantes e uma série de informações (renda, escola-
ridade, número de filhos, etc.) necessárias para quantificar a deman-
da, definir as características do público-alvo e garantir que o dinhei-
ro realmente chegue aos mais necessitados.

Em setembro de 2001, o Governo Federal começou a montar o
Cadastro Único da Rede de Proteção Social, a fim de identificar os
potenciais beneficiários de uma série de programas de transferência
de renda que eram executados no âmbito de diferentes ministérios
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(Vale-Gás, Bolsa Alimentação, Bolsa Escola, etc.) e que formavam a
chamada Rede de Proteção Social.

Em 2003, esses programas foram unificados no Programa Bol-
sa Família, que hoje assegura um pagamento mensal às mais de 11
milhões de famílias situadas abaixo da linha de pobreza, de acordo
com o número de filhos e a renda per capita.

O pagamento do benefício do Bolsa Família é condicionado à
comprovação de freqüência escolar e vacinação dos filhos. O Cadas-
tro Único (CadÚnico), gerenciado pela Caixa Econômica Federal, foi
então utilizado para delimitar o público-alvo do Programa.

Mas a unificação dos diversos programas que deram origem
ao Bolsa Família e a integração de seus respectivos cadastros não fo-
ram tarefas simples. A principal dificuldade residia em compatibilizar
bases de dados que levavam em consideração diferentes informações
a respeito do público-alvo, ou que registravam essas informações de
modo diferente uns dos outros, ou ainda que não estavam devida-
mente atualizados no momento da implantação do Bolsa Família.
Tal dificuldade gerou uma série de erros, inconsistências e
duplicidades que, embora representassem um porcentual muito pe-
queno do total de benefícios pagos pelo Programa, motivaram pesa-
das críticas ao Bolsa Família no início de sua implementação, princi-
palmente por parte da imprensa. Proliferaram, na mídia, denúncias
a respeito de famílias, inclusive de políticos, que estavam recebendo
indevidamente o benefício, e de outras, em situação de extrema po-
breza, que não eram contempladas pela bolsa.

Com o aperfeiçoamento do Bolsa Família e a depuração do
Cadastro Único, esses problemas parecem ter sido em larga medida
superados, mas o episódio demonstrou a importância de se contar
com um cadastro bem elaborado e atualizado para se alcançar uma
gestão eficiente dos programas de transferência de renda. E, se o ob-
jetivo é fazer com que tais programas formem a espinha dorsal de
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uma política focalizada e integrada de combate à pobreza, o Cadas-
tro passa a ser um instrumento vital.

As diretrizes da política social do Estado de São Paulo

No Estado de São Paulo, o desenvolvimento de um cadastro to-
talmente informatizado, com alimentação e atualização pela internet,
foi fundamental para integrar a política social do governo, bem como
para sua articulação com as políticas municipais e federais.

Como no restante do país, as ações do governo estadual nessa
área caracterizavam-se pela ausência de uma visão integrada. Diver-
sos órgãos e secretarias executavam programas e projetos que muitas
vezes beneficiavam as mesmas famílias, mas com metas, objetivos e
escalas diferentes, sem uma avaliação do resultado produzido pelo
conjunto dessas ações. Da distribuição de alimentos à transferência de
renda, passando pelo oferecimento de cursos e projetos socioeducativos,
as iniciativas eram concebidas e realizadas no âmbito de cada setor,
sem que os órgãos responsáveis sequer “conversassem” entre si.

Tendo constatado essa desarticulação, a Secretaria Estadual de
Assistência e Desenvolvimento Social (SEADS) realizou, em 2003, um
levantamento dos programas sociais desenvolvidos pelo Governo do
Estado de São Paulo, contemplando abrangência territorial, objeti-
vos, metas, número de beneficiários, quantidade de atendimentos
realizados, critérios e formas de operacionalização. Com base nesse
levantamento e no diagnóstico formulado pela Secretaria, o Governo
do Estado definiu novas diretrizes para sua política social. Tais dire-
trizes estão alinhadas não apenas às tendências que já vinham sendo
observadas na atuação do Governo Federal, como também à experi-
ência internacional. Em síntese, a estratégia adotada pelo governo
paulista determina o seguinte:
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a) focalização das ações de combate à pobreza, tanto
por públicos a serem atendidos (idosos, gestantes,
crianças, adolescentes, etc.), como por áreas geográ-
ficas, visando principalmente os chamados bolsões
de pobreza;

b) descentralização das ações, transferindo aos
municípios mais poder e responsabilidade na
execução da política social e na definição de suas
próprias prioridades;

c) eliminação das redundâncias, sobreposições e
duplicidades entre os programas e projetos,
buscando sua articulação com as iniciativas do
Governo Federal, dos municípios e das organizações
do terceiro setor.

Muitos desses programas e projetos já contavam com siste-
mas informatizados de cadastramento de seus beneficiários. Não
havia, porém, um sistema único, que integrasse as informações das
diversas ações e programas sociais do Governo do Estado e das de-
mais esferas governamentais. Os municípios e as entidades sociais,
principais executores dessas iniciativas e responsáveis pelo
cadastramento dos beneficiários, muitas vezes eram obrigados a
cadastrar uma mesma família em diferentes sistemas
informatizados, de diferentes programas.

Com a implementação do Bolsa Família e a definição das no-
vas diretrizes para a política social do Estado de São Paulo, surgiu a
necessidade de integrar os dados das ações executadas nessa área
pelos diversos órgãos do Governo do Estado, do Governo Federal,
dos municípios, das entidades do terceiro setor e das empresas, for-
mando uma base única de informações capaz de subsidiar a coorde-
nação e a tomada de decisões por parte dos gestores dos programas e
projetos sociais.
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Com esse objetivo, foi criado um grupo técnico, sob coordenação
da SEADS, com a participação de representantes da Casa Civil, da Com-
panhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo (PRODESP),
da Fundação para o Desenvolvimento da Administração Pública
(FUNDAP), da Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados e Esta-
tística (SEADE) e das Secretarias da Agricultura e Abastecimento, Em-
prego e Relações do Trabalho, Saúde e Economia e Planejamento.

Do trabalho desse grupo surgiu o Sistema Pró-Social, um siste-
ma que utiliza avançados recursos da tecnologia de informação e cen-
traliza os dados sobre as ações sociais realizadas no Estado de São Paulo.
Por meio da internet, o sistema possibilita o compartilhamento de in-
formações, a coordenação das ações, a simplificação dos procedimen-
tos administrativos e o aumento da eficiência da política social.

A construção do Sistema Pró-Social

O Sistema começou a ser desenvolvido pela PRODESP em me-
ados de 2003, funcionando provisoriamente em um servidor1 de pe-
queno porte. Foi concebido basicamente com a mesma estrutura de
informações do Cadastro Único federal (CadÚnico), até para facilitar
o intercâmbio entre as duas bases de dados, uma vez que o princípio
era, e continua sendo, o da integração entre as esferas de governo e
de seus respectivos programas.

As primeiras informações incluídas no sistema foram as do
cadastro de beneficiários do programa estadual Renda Cidadã, as-
sim como as do CadÚnico federal, cuja base de dados foi cedida pela

1 Em informática, um servidor é um sistema de computação que fornece serviços a uma
rede de computadores. Esses serviços podem ser de diversas naturezas, como, por exem-
plo, arquivos e correio eletrônico. Os computadores que acessam os serviços de um
servidor são chamados clientes



Inovações em Gestão Social

22

Caixa Econômica Federal, após negociações entre o Governo do Esta-
do e o Ministério do Desenvolvimento Social (MDS). Em março de
2004, o sistema foi colocado na internet, disponível para acesso em
endereço próprio (www.prosocial.sp.gov.br), passando a receber o
cadastro de novas famílias beneficiárias.

Nessa fase experimental, o acesso ao sistema ainda era restrito
aos gestores estaduais e municipais da assistência social. À medida que
o Sistema Pró-Social era implantado, os funcionários da SEADS eram
treinados para utilizá-lo, num processo que depois se estendeu para os
funcionários das Diretorias Regionais de Assistência e Desenvolvimen-
to Social (DRADS) e das prefeituras municipais. Não foram encontradas
dificuldades nessa capacitação, uma vez que o sistema é bastante
interativo e não requer conhecimentos avançados de informática por
parte de seus usuários. Também não houve obstáculos quanto à disponi-
bilidade de equipamentos nas prefeituras e nos órgãos responsáveis pe-
las ações sociais, pois o Sistema Pró-Social depende apenas do acesso à
internet, sem a necessidade de equipamentos sofisticados.

Inicialmente, o sistema servia ao cadastramento on-line dos
beneficiários dos dois programas de transferência de renda da SEADS
– Renda Cidadã e Ação Jovem. A inclusão de novos beneficiários do
Bolsa Família continuaria sendo feita pelo Ministério do Desenvolvi-
mento Social, que começou a repassar periodicamente os dados
atualizados à SEADS para que fossem incorporados ao Pró-Social.
Um termo de compromisso firmado em 2004 entre o Governo do Es-
tado de São Paulo e o Ministério do Desenvolvimento Social prevê a
integração entre o cadastro federal e o dos programas estaduais.

É preciso lembrar que a atualização da base de dados do Bolsa
Família é bem diferente do procedimento adotado pelo Pró-Social. Em
primeiro lugar, este último funciona por meio da internet, o que lhe per-
mite atualização em tempo real, feita por todos os órgãos municipais e
estaduais usuários do sistema. Já o Bolsa Família não utiliza o
cadastramento pela internet e sua atualização depende do repasse de
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informações dos municípios para o Ministério do Desenvolvimento So-
cial, que centraliza a checagem e a atualização dos dados. Isso acontece
principalmente porque, sendo um programa federal, o Bolsa Família
tem de lidar com a grande disparidade tecnológica entre os municípios
do país, muito maior do que a apresentada pelos municípios do Estado
de São Paulo. Além disso, o Pró-Social inclui módulos com informações
que não são consideradas no Bolsa Família, como as informações relati-
vas às entidades e órgãos executores das ações sociais e as relativas aos
programas e projetos, conforme será visto adiante. Por ora, é importante
frisar essas diferenças para explicar por que a integração das informa-
ções do Bolsa Família ao Sistema Pró-Social não é automática.

Hoje, os municípios têm de cadastrar duas vezes – no CadÚnico e
no Sistema Pró-Social – as famílias beneficiárias do Bolsa Família que
também são atendidas por programas e projetos estaduais e municipais.
A SEADS pretende que, futuramente, o Sistema Pró-Social seja a única
porta de entrada dos dados sobre essas famílias. Os municípios paulistas
utilizariam o Sistema Pró-Social para cadastrar os beneficiários do Pro-
grama Bolsa Família, e o próprio sistema transportaria os dados para o
cadastro federal. Atualmente, o Ministério realiza uma consulta aos
municípios para verificar a aceitação dessa proposta.

A integração entre os cadastros do programa federal e dos pro-
gramas estaduais e municipais exigiu que os técnicos da SEADS e os
gestores da área social em cada município fizessem a complementação
dos dados que não constavam do CadÚnico e a depuração das infor-
mações, eliminando duplicidades e corrigindo as falhas. Esse foi um
trabalho árduo e minucioso, mas indispensável para garantir a
confiabilidade das informações registradas no Sistema Pró-Social. O
processo de depuração transcorreu ao longo de 2004 e 2005, enquan-
to eram cadastradas novas famílias, mesmo as que ainda não haviam
sido habilitadas para recebimento de benefícios.

Em 2005, as Prefeituras começaram a manifestar interesse em
integrar o Pró-Social, utilizando-o para a gestão de seus programas
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municipais. Foi o caso de Santo André, Osasco, Taboão da Serra e Cam-
pinas, cujos técnicos estiveram na SEADS para conhecer de perto o
sistema e avaliar as possibilidades de integração. Com a aquisição de
novos equipamentos, a capacidade do sistema para o armazenamento
de dados aumentou, possibilitando que se estendesse o cadastramento
a todos os municípios do Estado, bem como aos demais órgãos do
Governo do Estado e às entidades do terceiro setor. Ainda no final de
2005, foi aberta, aos gestores municipais, a possibilidade de ampliar o
cadastramento de famílias e beneficiários para dois programas fede-
rais – o Agente Jovem e o PETI (Programa de Erradicação do Trabalho
Infantil). Com isso, o Pró-Social passou a acompanhar a execução de
cinco programas sociais – sendo dois estaduais e três federais. O total
de famílias cadastradas no sistema chegou a 1.380.000 no final desse
ano, sendo 712 mil com benefícios do Bolsa-Família, 119 mil com bene-
fícios do Renda Cidadã e 95 mil com benefícios do Ação Jovem.

Em junho de 2005, o Governo do Estado assinou um contrato
de financiamento com o Banco Interamericano de Desenvolvimento
(BID) para implantar um sistema de informações estratégicas e com-
pletar o processo de modernização da SEADS, apoiado pelo Progra-
ma das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Esse con-
trato prevê, entre outros itens, a aquisição de novos equipamentos e a
ampliação do sistema Pró-Social. No final de 2006, foram instalados
5 novos servidores adquiridos com recursos do BID, o que possibili-
tará a utilização mais ampla do Sistema Pró-Social e o desenvolvi-
mento do módulo de Recuperação de Informações (Data Warehouse).
Com isso, o Sistema Pró-Social passará a ter cinco módulos.

Características e vantagens do novo sistema

A estrutura do Pró-Social possui três módulos básicos – de Fa-
mílias/Beneficiários, de Programas e de Instituições – e dois módulos
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auxiliares – de Convênios e de Recuperação de Informações. Essa es-
trutura modular constitui uma das principais características do Sis-
tema Pró-Social, pois é a partir dela que o sistema oferece um
mapeamento completo da área social do Estado de São Paulo, permi-
tindo que os gestores visualizem quem e quantos são os beneficiários
dos programas e projetos, qual a demanda ainda não atendida (famí-
lias elegíveis, mas ainda não beneficiárias) e quem são as instituições
que executam esses programas e projetos, tanto nas três esferas de
governo como no terceiro setor.

É possível enxergar também, a partir das informações sobre a
localização das famílias, onde estão as regiões mais carentes do Esta-
do e direcionar as ações conforme a demanda dessas localidades. No
futuro, o sistema será capaz de produzir instantaneamente relatórios
georreferenciados, tornando possível visualizar, nos mapas do Esta-
do de São Paulo, as regiões de maior vulnerabilidade e exclusão soci-
al. Uma série temporal de mapas mostrará o dinamismo desse qua-
dro, permitindo verificar se as ações sociais estão obtendo os resulta-
dos esperados e se outras regiões passaram a apresentar carências
merecedoras de uma atenção especial.

Outra característica importante do Pró-Social é a sua integração
com outras bases de dados estaduais e federais, como o Código de
Endereçamento Postal (CEP) dos Correios; o código de municípios
do IBGE; o código de escolas do Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais (INEP), ligado ao Ministério da Educação e o
cadastro de alunos da Secretaria Estadual de Educação. Está em an-
damento a integração com o cadastro da Secretaria Estadual de Se-
gurança Pública, a fim de possibilitar a confirmação dos dados do
registro geral (RG) dos beneficiários.

A integração entre as bases de dados de diversos órgãos públi-
cos oferece duas vantagens ao Sistema Pró-Social. Primeiro, isso pra-
ticamente elimina a possibilidade de erros de cadastramento. O
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usuário apenas digita um dos nomes da rua ou da escola nos campos
específicos e o Pró-Social faz a busca no cadastro associado, oferecen-
do as alternativas de preenchimento. Havendo inconsistência, o usu-
ário é solicitado a efetuar a correção. Portanto, os dados inseridos
somente serão aceitos e gravados depois de corrigidas as inconsis-
tências apontadas.

Em segundo lugar, essa integração facilitará o trabalho dos
órgãos públicos que utilizam o sistema, ao pesquisarem informações
de seu interesse. Por exemplo: uma escola poderá, rapidamente, fa-
zer o levantamento de quantos dos seus alunos estão incluídos em
determinado programa, como o Ação Jovem.

Avançando ainda mais na estratégia de integrar as informa-
ções para atuar de forma articulada, a SEADS está oferecendo, às
prefeituras e entidades sociais que já mantêm cadastro próprio e
que atendem um número suficientemente grande de famílias, a pos-
sibilidade de transcrever suas bases de dados para a linguagem do
Sistema Pró-Social. Isso é feito através de uma rotina criada pela
PRODESP e colocada na própria internet, à disposição das institui-
ções interessadas. Dessa forma, tais instituições não precisam mu-
dar sua forma de trabalho nem repetir no Pró-Social todo o
cadastramento das famílias que elas atendem, bastando preencher
as lacunas do formulário-padrão e enviar os dados diretamente para
o Sistema Pró-Social, via Internet.

De maneira semelhante, as secretarias e autarquias estaduais
que desenvolvem algum tipo de atendimento na área social (como
Secretaria de Emprego e Relações do Trabalho, Secretaria da Agricul-
tura, Secretaria da Cultura, a Fundação Estadual para o Bem-Estar
do Menor, etc.) também não precisam abandonar seus próprios siste-
mas informatizados de cadastramento dos beneficiários ou das insti-
tuições conveniadas.
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Elas podem usar o Sistema Pró-Social como “porta de entra-
da” e como o núcleo comum de informações do chamado Sistema
Pró-Social, que engloba todos os programas sociais do Estado. A par-
tir desse núcleo, cada órgão acrescenta em seus respectivos cadastros
os dados complementares que lhe interessam. Isso também evita que
tais órgãos tenham de iniciar um novo cadastramento ou abrir mão
da autonomia no gerenciamento dos próprios programas. Como con-
seqüência do modo aberto e integrador com que o Sistema Pró-Social
foi concebido, a transição de um sistema para o outro é feita sem que
o próprio usuário perceba.

O esquema abaixo ilustra como se dá essa integração e oferece
uma visão do Sistema Pró-Social:

.

SISTEMA PRO SOCIAL

INSTITUIÇÕES PROGRAMAS BENEFICIÁRIOS

INTERNET

Secretarias
Estaduais,
Prefeituras,
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Com tal disponibilidade de dados pessoais compartilhados pelo
grande número de usuários do sistema, a questão da segurança das in-
formações assume uma importância vital. É necessário garantir que es-
sas informações não sejam utilizadas para outras finalidades que  não o
cadastramento das famílias em situação de vulnerabilidade e para o
monitoramento da política social.

Para isso, o sistema adota alguns procedimentos de segurança
que controlam o acesso ao banco de dados, seja para consulta, seja
para a atualização e modificação das informações:

• Todos os acessos ao sistema, bem como as operações
efetuadas no banco de dados, guardam o chamado
“registro de Log”, contendo o dia e a hora da
operação e o nome de quem a efetuou.

• Além de registrarem uma senha, os usuários são
identificados com relação ao seu nível, unidade e
município a que pertencem, uma vez que têm
permissão para efetuar alterações apenas dentro de
sua área de responsabilidade.

• O acesso é hierarquizado conforme uma divisão dos
usuários em quatro grupos.

Esses grupos de usuários do Sistema Pró-Social, cada um com deter-
minado nível de autonomia na utilização do sistema, são os seguintes:

• Os Administradores do sistema são os usuários da
SEADS, indicados pelas coordenadorias dos
programas estaduais. Dividem-se entre os que são
responsáveis pelo desenvolvimento do sistema e os
que fazem a manutenção, o que inclui o cadastramento
dos demais usuários. Os administradores encar-
regados da manutenção do sistema não têm
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permissão para alterar as informações cadastrais
registradas em cada módulo. Os administradores
são cadastrados pela PRODESP e recebem carta com
login, senha de acesso, endereço eletrônico do
sistema e recomendações de utilização.

• Os Gestores são os responsáveis pelas ações sociais
em cada órgão público ou entidade conveniada. Eles
são cadastrados pelos administradores do sistema e
têm acesso aos módulos de Programas, Famílias/
Beneficiários e Instituições, estando habilitados para
fazer alterações e incluir novos dados nesses módulos
e para cadastrar usuários que vão auxiliá-los no
trabalho de manutenção do Cadastro, circunscritos à
sua área de abrangência.

• Os Operadores são cadastrados pelos Gestores para
realizar o cadastramento de famílias e dos
beneficiários dos programas e projetos sociais,
circunscritos à sua área de abrangência (município,
órgão ou entidade executora da ação social). Eles têm
permissão para incluir ou alterar dados apenas no
módulo de Famílias/Beneficiários e também recebem
carta com login, senha padrão de acesso, endereço
eletrônico do sistema e recomendações de utilização.

• Leitores são usuários que poderão acessar o sistema
somente para consulta e para emissão de relatórios.

Após digitar sua senha, o usuário escolhe o módulo a ser
acessado (caso tenha acesso autorizado a mais de um módulo), infor-
ma o programa ou projeto social que está buscando e o tipo de inter-
venção que fará na base de dados: inclusão, alteração, exclusão ou
consulta. O sistema, então, apresenta os campos disponíveis, relacio-
nados ao programa ou projeto e à instituição executora.
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A estrutura do Sistema Pró-Social

Módulo de Famílias/Beneficiários

O módulo de cadastramento das famílias no Sistema Pró-
Social contempla as mesmas informações exigidas pelo CadÚnico
do Governo Federal. A fim de facilitar a integração com a base de
dados do Programa Bolsa Família, a SEADS optou por um formu-
lário que contém os mesmos campos de preenchimento do
CadÚnico. Conforme foi relatado anteriormente, isso não impede
que os órgãos públicos e as entidades sociais usuários do Sistema
Pró-Social complementem essas informações, criando novos cam-
pos de preenchimento em seus respectivos sistemas.

Como o Sistema Pró-Social começou a operar já com os dados
das famílias inscritas no CadÚnico e no Renda Cidadã, a primeira
providência para o cadastramento de novos beneficiários é verificar
se seus nomes constam no sistema. A busca pode ser feita pelo núme-
ro de identificação social (NIS), pelo CEP do domicílio, pelo docu-
mento de identidade (RG) ou de pessoa física (CPF). Isso agiliza o
atendimento, pois revela de imediato se a família já é atendida por
algum programa social e evita que sejam feitas novas entrevistas a
cada atendimento. Uma vez que a família esteja cadastrada no siste-
ma, bastará ao funcionário do órgão público ou da entidade
conveniada atualizar as informações.

Sempre que o usuário inicia o cadastramento de algum membro
da família, o sistema verifica se há pessoas com o mesmo nome e infor-
ma, caso haja homônimos, a data de nascimento e o nome da mãe, para
evitar duplicidade. Por meio do mecanismo de busca, também é possí-
vel localizar a família ou algum de seus membros. Se a busca for feita
por município, por exemplo, o sistema oferecerá uma lista de endereços,
com bairro, CEP e nome.
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Famílias Cadastradas no Pró-Social 1.500.480 100

Famílias no Bolsa-Família 751.950 50

Famílias no Renda Cidadã 160.738 11

Famílias no Ação Jovem 91.285 6

Famílias em outros programas * 5.997 0,4

Total de famílias nos programas 1.009.970 67

Sobreposição de Programas 63.643 4

Total excluida a Sobreposição 946.327 63

Famílias egressas dos programas 174.021 12

Saldo de famílias cadastradas e elegíveis 380.132 25

Estimativa de Famílias Pobres - IPEA/MDS 1.212.950 81

* Outros programas: PETI, Agente Jovem, Bolsa Emergencial.

Conforme já mencionado, as prefeituras e entidades sociais fa-
zem o cadastramento on-line e o sistema evita erros de digitação reali-
zando uma busca automática por nomes de pessoas, ruas, cidades, esco-
las, etc. Ao fazer o cadastramento de cada beneficiário, o operador esta-
rá ao mesmo tempo registrando a vinculação dessa pessoa a um deter-
minado programa ou projeto social, bem como a determinado órgão
público ou entidade. O Sistema Pró-Social exige tal vinculação mesmo
nos casos em que o benefício ainda não está sendo pago – porque a pes-
soa não apresentou os documentos necessários à sua inscrição ou por-
que ainda está na lista de espera do programa, por exemplo.

É importante observar também que todo o cadastramento tem a
família como base. Assim, todos os membros da família são cadastra-
dos, mesmo que nem todos estejam inscritos em programas sociais.
Dessa forma, pode-se saber quais são os benefícios sociais recebidos
por uma mesma família – um dado importante para se conseguir a
articulação dos programas e observar seu impacto sobre a situação das
famílias mais vulneráveis.

SISTEMA PRÓ-SOCIAL em Números — Dez/2006

FONTE: Sistema Pró-Social, dez/2006
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A estruturação de um sistema que considera a família como
unidade básica é bem mais complicada do que a de sistemas apoia-
dos unicamente sobre os dados dos indivíduos. As famílias estão su-
jeitas a mudanças em sua composição, o que torna a atualização do
cadastro um fator crítico não apenas para se acompanhar a evolução
das condições de vida dos beneficiários, como também para o pró-
prio funcionamento do sistema.

Imagem do Sistema Pró-Social, na Web, com a visão do módulo
de Famílias/Beneficiários - Dezembro de 2006
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Módulo de Programas

O módulo de Programas possibilita o cadastramento das ações
sociais desenvolvidas no Estado de São Paulo, não apenas pela SEADS,
mas também pelo Governo Federal e pela chamada Rede Social São
Paulo, que envolve outras secretarias de Estado, além de prefeituras,
organizações da sociedade civil, fundações empresariais, etc. (ver o
volume sobre a Rede Social São Paulo publicado nesta série). Com isso, é
possível ter uma visão completa sobre todos os componentes da polí-
tica social realizada no âmbito do Estado, com informações sobre o
alcance de cada uma das ações.

Os municípios, por exemplo, podem cadastrar nesse módulo
os seus programas, utilizando o Pró-Social como ferramenta para a
gestão de sua própria política social. O impacto disso não deve ser
subestimado porque muitas prefeituras de pequeno e médio porte
não dispõem de recursos humanos e materiais para implantar um
sistema com a sofisticação do Sistema Pró-Social.  Além de acompa-
nhar o resultado dos programas locais, os gestores municipais tam-
bém podem utilizar o Pró-Social para aferir se, de fato, está havendo
uma complementação entre as suas ações e as dos governos federal e
estadual. As informações disponíveis no Sistema Pró-Social permi-
tem detectar eventuais sobreposições, duplicidades e redundâncias
entre as ações sociais das três esferas de governo.

Essas informações incluem o número de beneficiários e as me-
tas de atendimento estipuladas para cada ação social, o orçamento, a

À medida que a situação das famílias se modifica, novas infor-
mações devem ser inseridas no cadastro – o nascimento de um filho,
a separação dos pais ou a mudança de endereço, por exemplo. Caso o
beneficiário se desligue da família em que está cadastrado e consti-
tua outra família, as informações relativas à sua situação original são
preservadas.
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Imagem do Sistema Pró-Social, na Web, com a visão do módulo
de Programas – Dezembro de 2006

fonte de recursos, o público-alvo e a entidade responsável por sua
execução. Para registrar um programa, a instituição responsável pela
execução deve estar cadastrada no Cadastro Único de Entidades.

Cerca de oitenta programas que dizem respeito à política soci-
al do Governo do Estado foram cadastrados no sistema inicialmente.
Hoje, já são cerca de 200 os programas cadastrados, das três esferas
de governo e de seus respectivos parceiros.
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Os primeiros programas estaduais a serem liberados para
cadastramento de famílias/beneficiários foram o Renda Cidadã e o
Ação Jovem. O Programa Renda Cidadã tem como objetivo atender
às famílias com renda mensal de até R$ 100 per capita, propiciando
apoio financeiro temporário, associado a iniciativas que possibilitem
um mínimo de dignidade e melhoria da qualidade de vida. O Pro-
grama abrange todos os municípios do Estado de São Paulo, com
atendimento focado em locais de extrema vulnerabilidade social: fa-
velas, habitações populares, cortiços e assentamentos. O Renda Cida-
dã também atende aos beneficiários do Programa Bolsa Família,
complementando os benefícios pagos pelo Governo Federal com uma
bolsa de R$ 10 a R$ 45 por família.

RENDA CIDADÃ - Evolução do Programa
Estado de São Paulo – 2004/2006

FONTE: Sistema Pró-Social, dez/2006.
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Já o Projeto Ação Jovem busca enfrentar a situação de vulne-
rabilidade dos jovens de baixa renda, especialmente os residentes
nas áreas metropolitanas do Estado. A iniciativa contempla especi-
ficamente a faixa etária de 15 a 24 anos, oferecendo uma bolsa men-
sal (retirada por meio de cartão magnético) no valor de R$ 60,00
para jovens que se encontram fora da escola (ensinos fundamental e
médio), a fim de incentivá-los a retornar aos estudos, ou para jo-
vens matriculados, a fim de que permaneçam estudando. São tam-
bém oferecidos cursos de capacitação para o trabalho, por meio de
parcerias.

AÇÃO JOVEM - Evolução do Programa
Estado de São Paulo – 2004/2006

FONTE: Sistema Pró-Social, dez/2006.
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Módulo de Instituições

Todas as instituições, públicas ou privadas, que têm algum
tipo de ação social ou prestam atendimento nessa área e possu-
em cadastro na SEADS integram o módulo de Instituições – in-
clusive todas as prefeituras do Estado de São Paulo, em número
de 645.

Esse módulo foi montado a partir de um cadastro de insti-
tuições já existente na SEADS e que foi migrado para o Pró-Soci-
al. A partir do início de 2006, o sistema começou a aceitar o re-
gistro de novas instituições, que é feito pelos gestores estaduais
da assistência social – e que, a partir de 2007, poderá ser feito
diretamente pelas próprias instituições.

Para se cadastrar como executora de uma determinada ini-
ciativa na área social, a instituição deve primeiramente preen-
cher um formulário disponível no próprio sistema do Sistema
Pró-Social, fornecendo informações como CNPJ, Razão Social,
Município, documento de criação, etc. De posse dessas informa-
ções, a SEADS faz a checagem dos dados, inclusive junto à Recei-
ta Federal, através do CNPJ. Se necessário complementar ou cor-
rigir alguma informação, a SEADS imediatamente comunica à
entidade interessada, mais uma vez utilizando a própria internet.
Em caso contrário, isto é, se todas as informações estiverem con-
dizentes com os parâmetros exigidos, a entidade será convidada,
também por meio da internet, a comparecer à SEADS com a do-
cumentação em papel para formalizar sua inclusão no Sistema
Pró-Social e receber um certificado. Trata-se de um documento
que pode ser útil, por exemplo, em futura celebração de convêni-
os com outros órgãos estaduais. Mas ele pode ser dispensado,
bem como a apresentação dos documentos em papel, se a insti-
tuição desejar apenas registrar-se no Sistema Pró-Social como exe-
cutora de uma determinada ação.
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De qualquer forma, a implantação do Sistema Pró-Social,
com sua ampla utilização dos recursos da internet, significou para
esse processo um grande avanço em termos de desburocratização
e simplificação de rotinas. Além disso, possibilitou que se sai-
bam rapidamente quais são as instituições governamentais e não-
governamentais do Estado de São Paulo atuantes na área social.
Atualmente, o sistema registra cerca de 6380 instituições.

Imagem do Sistema Pró-Social, na Web, com a visão do módulo
de Instituições – Dezembro de 2006
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Módulo de Convênios

O módulo de convênios encontra-se em fase de testes e deve es-
tar em pleno funcionamento a partir de maio de 2007. Esse módulo
registrará os convênios realizados entre a SEADS e as instituições pú-
blicas e privadas executoras das ações sociais, mas também integrará
um projeto mais amplo, que envolve todas as secretarias do governo
estadual.

A idéia é fazer com que todos os convênios firmados pelo go-
verno paulista sejam registrados na internet, com as informações in-
dispensáveis para seu controle e acompanhamento, e que os docu-
mentos necessários à sua formalização sejam apresentados pelas en-
tidades interessadas uma única vez. Hoje, a instituição deve apresen-
tar um mesmo conjunto de documentos (CNPJ, documento de cria-
ção da entidade, registro em cartório, etc.) a cada vez que firma um
convênio com um órgão estadual. Com a informatização desse pro-
cesso, as entidades ficarão dispensadas de reapresentar esses docu-
mentos mesmo quando se conveniarem a diferentes órgãos estadu-
ais. Se para as entidades isso significará uma enorme simplificação
de procedimentos, para o Governo do Estado trará economia de tem-
po e de recursos, eliminação de controles desnecessários e o fim da
necessidade de se arquivar um grande volume de papéis, que hoje
são copiados inúmeras vezes. O mais importante é que também per-
mitirá um monitoramento mais ágil e eficaz de todos os convênios
firmados pelo Estado.

No âmbito da SEADS, esse módulo do Sistema Pró-Social tam-
bém será fundamental para o Convênio Único com as prefeituras,
que será objeto de outro volume desta série.

Com a implementação do módulo de Convênios, a estrutura
completa do registro de dados no Sistema Pró-Social terá a seguinte
seqüência lógica:
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o Administrador,
que recebe senha
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a seguir,
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cadastra
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o Administrador
cadastra as
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nessa tarefa

Módulo de Recuperação de Informações (Data Warehouse)

O módulo de recuperação de informações (Data Warehouse)
constitui uma etapa posterior do projeto, para a qual será necessária
a aquisição de mais servidores, isto é, computadores de grande porte
com capacidade para armazenar grande volume de dados. Também
para esse investimento a SEADS conta com os recursos proporciona-
dos pelo empréstimo do BID.
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Esse módulo é extremamente importante para a utilização do
Sistema Pró-Social como instrumento de gestão da política social, pois
através dele abrem-se incontáveis possibilidades de consulta e análi-
se da base de dados. Sua finalidade é a geração de informações que
apóiem as decisões gerenciais, bem como o monitoramento dos pro-
gramas e projetos e a avaliação da situação de cada município. Para
isso, além das informações já disponíveis no Pró-Social, o módulo
contará com os dados de bases externas à SEADS, como os indicado-
res socioeconômicos do IBGE e da Fundação SEADE, o IDH munici-
pal, os indicadores de saúde, etc.

A partir desse conjunto de informações será possível cruzar uma
série de variáveis e produzir relatórios tanto para os gestores da políti-
ca social, como para pesquisadores e outros usuários do sistema na
Web. Haverá a possibilidade, por exemplo, de se obter a relação de
todos os beneficiários de determinado programa que estão dentro de
certa faixa etária ou que têm filhos em idade escolar. Outro relatório
poderá fazer o cruzamento do número de famílias situadas abaixo da
linha de pobreza num certo município com o número de famílias aten-
didas pelos programas de transferência de renda nessa mesma locali-
dade – uma informação útil para se avaliar o alcance desses progra-
mas. O próprio usuário definirá o formato do relatório e o tipo de in-
formações que deseja pesquisar, dentre as que estarão disponíveis ao
seu nível de acesso.2  Trata-se, portanto, não apenas de ferramenta útil
para a gestão das políticas sociais, mas também um passo importante
no reforço da transparência como marca própria da ação governamen-
tal do Estado de São Paulo – componente essencial da boa governança.

Por enquanto, a fim de atender às necessidades mais imediatas
de consulta à base de dados, o sistema oferece alguns relatórios “pré-
formatados”, com as informações básicas da quantidade de famílias
beneficiadas, por município, por programa e por convênio.

2Algumas informações ficarão disponíveis para o público e outras – como os dados pes-
soais de beneficiários dos programas – são de acesso restrito.
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Exemplos de relatórios pré-formatados disponíveis

Relatório de Famílias por Município

Imagem do Sistema Pró-Social, na Web, com a visão de um tipo
de relatório pré-formatado – Dezembro de 2006
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Relatório do número de famílias vinculadas aos programas,
por  Convênio

Relatório de Famílias Beneficiárias por Programa

Relatório de municípios com famílias vinculadas aos programas

O módulo abrigará também um sistema de georreferenciamento,
que possibilitará a localização exata de cada família e o mapeamento
das áreas geográficas onde há situações de vulnerabilidade social. Esse
recurso é de grande utilidade para a focalização da política social e até
de outras políticas públicas, pois facilita o direcionamento dos progra-
mas para as regiões mais pobres do Estado de São Paulo. Fatores como
migração, deslocamento de certas atividades econômicas, intervenções
governamentais e mudanças no perfil demográfico alteram o mapa da
pobreza de modo cada vez mais rápido. O acompanhamento desse
dinamismo constitui uma ferramenta valiosa que o georreferenciamento
do Sistema Pró-Social colocará à disposição não só da SEADS, mas
também de outras secretarias estaduais e de outras esferas de governo,
possibilitando-lhes uma atuação mais efetiva e mais eficiente.
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O mapa a seguir dá uma idéia a respeito do tipo de informação
que o módulo de recuperação de informações poderá fornecer.
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Até que o módulo de recuperação de informações esteja em
operação, o georreferenciamento será viabilizado por um software
chamado MapInfo, que é capaz de mapear uma área e apontar a loca-
lização de determinados endereços; no caso, o endereço das famílias
cadastradas.

Os próximos desafios

A implantação do Sistema Pró-Social não está concluída e, sen-
do um sistema baseado no uso da informática, é lícito supor que ele
terá de passar por um contínuo processo de aprimoramento, a fim de
se adequar à evolução da tecnologia e às novas necessidades dos usu-
ários.

Por outro lado, a utilização do Pró-Social já se incorporou à
rotina dos gestores e executores das ações sociais nas prefeituras e no
governo estadual, o que torna difícil imaginar qualquer retrocesso,
ruptura ou descontinuidade em sua implantação, ainda mais quan-
do se considera que os investimentos para isso estão assegurados em
contratos de financiamento assinados pelo governo estadual com uma
instituição multilateral, no caso o Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID).

Os próximos desafios a serem enfrentados pela SEADS em rela-
ção ao Cadastro são a ampliação do sistema e a disseminação de seu
uso por parte das demais secretarias e órgãos estaduais. A ampliação
do sistema se dará a partir da aquisição de mais servidores, que au-
mentarão a capacidade de armazenamento de dados e possibilitarão a
entrada em funcionamento dos módulos de convênios e de recupera-
ção de informações, incluindo os recursos de georreferenciamento. Tal
aquisição será viabilizada pelo já mencionado financiamento do BID e
deverá proporcionar ainda mais visibilidade ao potencial de utiliza-
ção do cadastro como instrumento de gestão.
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A disseminação do uso do sistema na máquina administrativa
do Estado depende de um trabalho de divulgação, entre os demais
órgãos e secretarias, das vantagens e facilidades trazidas pelo Siste-
ma Pró-Social. Isso aponta para uma concepção da política social como
algo transversal, que perpassa todos os setores do governo e que tem
no Pró-Social o principal apoio para uma visão do conjunto, englo-
bando desde os projetos mais específicos e focalizados até os de
abrangência estadual. É importante lembrar, todavia, que o sistema
já é utilizado intensamente por instituições como a Fundação Centro
de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente (CASA) e a Secreta-
ria de Emprego e Relações do Trabalho (SERT).

Um desafio de outra ordem, porque não depende apenas dos
esforços do Governo do Estado, é a integração completa entre o Siste-
ma Pró-Social e o Bolsa Família. Essa integração está prevista no Ter-
mo de Compromisso assinado em 2004 pelo governo estadual e pelo
Ministério do Desenvolvimento Social e vem funcionando de manei-
ra provisória, por meio do envio periódico da lista de beneficiários
do Bolsa Família à SEADS.

Pretende-se inverter esse processo, de modo que os dados in-
seridos no Sistema Pró-Social sejam repassados automaticamente para
o CadÚnico federal. Isso significa integrar não apenas as bases de
dados, mas também o próprio cadastramento, eliminando-se a ne-
cessidade de cadastrar duas vezes os beneficiários do Bolsa Família
que também são atendidos por programas estaduais. Os municípios
poderiam cadastrar essas famílias diretamente no Sistema Pró-Soci-
al. Logo que o Ministério concluir a consulta aos municípios para
verificar a aceitação da nova sistemática, os técnicos do governo esta-
dual e do Governo Federal poderão trabalhar em sua implementação.

Para garantir a adesão de entidades não-governamentais ao
Sistema Pró-Social, bem como para assegurar que elas e demais ór-
gão públicos utilizem o sistema da melhor maneira possível, a SEADS
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dará início, em 2007, a um amplo programa de capacitação de usuá-
rios, que se estenderá paulatinamente a todo o Estado de São Paulo.

As inovações do Sistema Pró-Social

Muito mais do que um sistema informatizado e integrado de
cadastramento dos beneficiários da política social do Estado de São
Paulo, o Sistema Pró-Social caminha para se tornar um avançado ins-
trumento de gestão dessa política. Trata-se de uma peça-chave da
estratégia adotada pelo Governo do Estado para combater a exclusão
social e que tem como principais diretrizes a focalização dos gastos,
a descentralização da gestão e a articulação das ações sociais de to-
das as esferas de governo e do terceiro setor.

No nível municipal, o cadastro pode induzir uma mudança
cultural, na medida em que leva os gestores dos programas sociais a
orientar sua atuação por meio de indicadores, dados estatísticos e
análises sofisticadas, utilizando diferentes fontes de informação reu-
nidas num único sistema. São ferramentas importantes, inclusive, para
a elaboração dos Planos Municipais de Assistência Social (PMAS),
por meio dos quais os municípios firmam convênio com a SEADS.

O caráter inovador dessa mudança deve ficar ainda mais eviden-
te com o funcionamento do módulo de recuperação de informações. Mas
o próprio fato de se fazer com que até os gestores dos pequenos e médios
municípios trabalhem com esse tipo de informação pode significar uma
revolução em termos de eficiência e efetividade da política social.

A intensa utilização das tecnologias de informação foi fundamental
para a realização dessas mudanças e pode ser apontada como uma im-
portante contribuição da SEADS para a gestão das políticas sociais no
Estado e no país. Afinal, é sabido que a área social costuma ser a última
beneficiada pela informatização do setor público, quando não é total-
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mente ignorada nesse processo. Geralmente, os governos priorizam a
modernização dos sistemas de arrecadação, passando em seguida à área
administrativa (gestão dos recursos humanos, sistema de compras e lici-
tações, etc.) e, finalmente, às áreas da saúde e da educação.

Trabalhando sempre no limite da capacidade para atender às
demandas cada vez mais urgentes do dia-a-dia, a área social costu-
ma deixar para segundo plano a discussão de longo prazo sobre como
gerir de modo mais eficiente seus programas e projetos. Por isso e
pela falta de recursos, a informatização dessa área ainda caminha a
passos lentos no Brasil, o que acentua a dificuldade de se saber preci-
samente quem são os beneficiários da política social e quais são suas
demandas. Nesse sentido, o Sistema Pró-Social constitui um marco e
pode servir de exemplo para outros governos, como demonstram as
visitas que a SEADS tem recebido de técnicos de outros Estados, inte-
ressados em conhecer o seu funcionamento.

No que se refere ao sistema propriamente dito, constitui uma
característica inovadora a abertura do Sistema Pró-Social à integração
com sistemas de outros órgãos públicos, mantendo a autonomia des-
ses órgãos sobre seus respectivos programas. Graças a essa flexibili-
dade, as diversas secretarias e autarquias estaduais podem utilizar o
cadastro sem que precisem fazer adaptações no gerenciamento de
seus programas e sem que os usuários tenham qualquer dificuldade
na operação do cadastro. De fato, o usuário sequer percebe a transi-
ção entre os sistemas.

Com informações consolidadas a partir de uma única base de
dados, integrada a outras bases em diversos órgãos públicos, o Siste-
ma Pró-Social fornece condições para que se possa conhecer a locali-
zação e o perfil das famílias beneficiárias da assistência social, bem
como a sua demanda por serviços e benefícios. A partir dessas infor-
mações, é possível definir de forma mais precisa as metas dos pro-
gramas e projetos sociais, acompanhar os seus resultados e desenvol-
ver novas formas de ação.
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